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POLÍTICA DA SUBJETIVIDADE DOCENTE
NO CURRÍCULO DA MÍDIA EDUCATIVA BRASILEIRA
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RESUMO: O artigo analisa as práticas para a produção da subjetivida-
de docente divulgadas no discurso da mídia educativa brasileira sobre
a educação escolar. Nesse discurso, divulga-se um currículo de forma-
ção docente que ensina às professoras o que devem ser e como devem
proceder. O empreendimento analítico operado neste estudo – possi-
bilitado pelo uso de ferramentas analíticas foucaultianas, tais como dis-
curso, governo e subjetivação – consistiu em descrever e discutir como
o currículo da mídia educativa opera, como ele objetiva e subjetiva.
Defendo que a subjetividade demandada da professora no currículo
midiático analisado é montada e regulada não por meio de uma impo-
sição de práticas a serem seguidas, mas sim por meio da ativação nesse
sujeito de motivações, desejos, esperanças e sonhos pessoais e profissio-
nais, individuais e coletivos.

Palavras-chave: Currículo. Mídia educativa. Subjetividade docente.

THE TEACHING BODY SUBJECTIVITY POLICY IN THE CURRICULUM OF THE

BRAZILIAN EDUCATIONAL MEDIA

ABSTRACT: This paper analyses the practices for forming the teach-
ing body subjectivity publicized in the discourse of the Brazilian edu-
cative media. Such discourse divulges a training curriculum that
teaches female teachers how to be and to proceed. The here method-
ology adopted – allowed by the use of Foucaultian analytical tools,
such as discourse, government and subjectivation – consists in describ-
ing and discussing how the curriculum of the educative media works,
and how it objectivates and subjectivates. This study advocates that
the subjectivity demanded from female teachers is not built, molded
and regulated through the imposition of practices to be followed, but
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rather through the activation of motivations, desires, hopes and also
personal, professional, individual and collective dreams in this subject.

Keywords: Curriculum. Educative media. Teaching body subjectivity.

Investimentos no currículo e nas/os docentes brasileiras/os

os anos 90 do século XX, no contexto da chamada reestrutu-
ração da educação brasileira, várias reformas educacionais foram
implementadas pelo Ministério da Educação (MEC). Só para o

ensino fundamental, foram implementados: o Programa Nacional do
Livro Didático (PNLD), os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), o
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e
de Valorização do Magistério (FUNDEF), o Programa de Informatização
das Escolas (PROINFO), o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Bá-
sica (SAEB) e o Programa TV Escola, para citar algumas das ações edu-
cacionais mais propagadas pelo governo do presidente da República
Fernando Henrique Cardoso. Cabe mencionar ainda que diferentes
programas de iniciativa dos governos estaduais também foram imple-
mentados no mesmo período no Brasil.

Pelo tipo de programa criado é possível dizer que a maioria das
reformas do ensino fundamental tem no currículo interesse especial.
Além das mudanças específicas produzidas no texto curricular (no
caso brasileiro, representadas pela instituição dos PCN), têm ocorrido
outras transformações discursivas que reconfiguram o saber escolar e
as instituições escolares e determinam, em grande medida, como es-
ses textos devem ser recebidos, compreendidos e implementados nas
escolas. É o que pode ser dito, por exemplo, de ações como o PNLD, o
SAEB e o Programa TV Escola.

Paralelamente a todas essas reformas, nos anos de 1990, dis-
cursos sobre a educação escolar, de modo geral, e sobre o currículo,
de modo particular, passaram a circular na mídia, no Brasil, com mai-
or grau de constância e disseminação. Um conjunto de estratégias e
técnicas sustenta a produção e a circulação na mídia de um discurso
para e sobre a educação escolar. Ao mesmo tempo, medidas foram
implementadas para assegurar que esse discurso midiático chegasse
até às/aos docentes, estudantes, comunidade escolar e o maior núme-
ro de brasileiras/os possível.



93Educ. Soc., Campinas, vol. 27, n. 94, p. 91-115, jan./abr.3 2006

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Marlucy Alves Paraíso

Alguns desses discursos midiáticos são divulgados pelo próprio
Ministério da Educação (MEC), por intermédio da Secretaria de Educa-
ção a Distância (SEED). Cito como exemplo os discursos oriundos dos
diferentes materiais do Programa TV Escola, criado em 1995 logo após
a posse do presidente Fernando Henrique Cardoso. O Programa TV Es-
cola equipou as escolas públicas com um kit tecnológico composto por
antena parabólica, receptor de satélite, televisor em cores, videocassete,
estabilizador de voltagem e fitas.1 Esse programa se compõe do Canal
TV Escola (canal de TV educativa com três horas de transmissão diári-
as, repetidas quatro vezes ao dia), da revista TV Escola e dos cadernos
temáticos, distribuídos às escolas como material de apoio. Em remes-
sas bimestrais, as escolas recebem: a revista TV Escola, a grade de pro-
gramação do canal TV Escola e os cadernos TV Escola.

O Programa TV Escola encontra-se operando em todas as suas
frentes desde março de 1996. Em sua primeira fase, foram atendidas
as escolas de ensino fundamental com mais de cem alunos que se ca-
dastraram para receber o kit tecnológico. O programa tem como
meta a sua ampliação para todas as escolas públicas brasileiras. Por
meio desse programa, diferentes textos são produzidos e enviados às
escolas brasileiras para ensinar modos adequados de implementar o
currículo, o uso eficiente dos recursos tecnológicos (especialmente da
televisão), formas adequadas de estudo e trabalho para as/os professo-
ras/es, posturas corretas a serem adotadas no processo de ensino etc.
Defendendo a necessidade de “modernização da escola para o Brasil
entrar no mundo globalizado”, os textos desse programa, especial-
mente a revista TV Escola, vêem esses meios como recursos importan-
tes para preparar melhor as/os professoras/es brasileiras/os para imple-
mentarem adequadamente o currículo nas escolas.

Outros discursos midiáticos sobre a educação são divulgados pelo
setor privado de telecomunicações, em parceria com empresas nacio-
nais e multinacionais. O canal Futura, criado em setembro de 1997, é
o principal expoente desses discursos. O slogan do canal sintetiza bem
a que esse artefato se propõe: “Este é o canal do conhecimento, criado
para falar e fazer educação”. Defendendo “a necessidade de investimen-
to de todos os brasileiros para a melhoria da escola pública brasileira e
para o desenvolvimento do país”, o setor privado faz investimentos em
diferentes programas televisivos e peças publicitárias destinadas a falar
sobre a educação escolar.
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O canal Futura é liderado pela Rede Globo de Televisão (maior
empresa de telecomunicação do Brasil) e conta com investimentos de
15 grupos empresariais, nomeados parceiros.2 Além disso, outras par-
cerias são feitas com essas e outras empresas para implementar projetos
educacionais específicos, que são também amplamente divulgados pelo
canal.3 A parceria do Futura com as empresas funciona em esquema de
venda de cotas anuais, que podem ou não ser renovadas no início de
cada ano. Cabe registrar, no entanto, que a parceria com os 15 grupos
empresariais citados tem se mantido desde a criação do canal.

O Futura vai ao ar via cabo, pelo sistema NET/Multicanal, e via an-
tena parabólica convencional para todo o país. É oferecido gratuitamente
a todas as escolas e entidades públicas ou comunitárias que tiverem os
equipamentos necessários para sua recepção e que fizerem a solicitação ao
Futura. Para se ter idéia da força do canal, é importante registrar que o
governo brasileiro concedeu ao Futura o título de geradora educativa, o
que lhe permite expandir suas transmissões inclusive em sinal aberto para
onde quiser, sem depender de concessões.

Nos discursos divulgados pelos programas e comerciais do Futura,
a escola é representada como necessária para “a construção da cidadania e
para o desenvolvimento político, econômico e social do Brasil”. A “soli-
dariedade” e o “voluntariado” são divulgados como imprescindíveis para
a melhoria da educação e para a resolução dos problemas escolares. Por
meio de um discurso que faz referências constantes a sucesso, vitória, em-
preendimento, liderança e desenvolvimento, o Futura apresenta a si mes-
mo como “o canal do conhecimento”, que investe “na atualização dos pro-
fessores e na educação da população brasileira, para colocar o país no
rumo certo”.

Os programas do Futura – em geral apresentados por artistas fa-
mosos e já conhecidos pelos telespectadores brasileiros – são diversifica-
dos, exploram temas variados e possuem duração média de 15 minutos.
Nos intervalos da programação são apresentados curtos comerciais sobre
“os parceiros do canal do conhecimento4”, mostrando como esses parcei-
ros acreditam na educação e no Brasil. Ao mesmo tempo, os mesmos co-
merciais propagam a seriedade e o compromisso social das empresas par-
ceiras do Futura. Tais comerciais divulgam que as empresas parceiras
estão assumindo a sua “responsabilidade social” investindo na educação,
setor estratégico para o Brasil e os brasileiros. O convite é para que todos
façam o mesmo.
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O Futura é dirigido às escolas de todos os níveis de ensino.
Além disso, conforme sugere o próprio discurso de mobilização desse
canal, pretende-se atingir, também, associações de bairros, ONGs, hos-
pitais, presídios, bibliotecas públicas etc. Aborda programas dos mais
diferentes tipos: teleaulas sobre temas variados, programas sobre a es-
cola pública, ações comunitárias, gestão escolar, política educacional,
novelas de época, filmes comentados etc. Vinhetas são divulgadas re-
petidas vezes nos intervalos dos programas, informando que o canal
Futura já pode ser operado “por mais de 60 mil escolas brasileiras”.

Diferentes programas do canal dedicam-se explicitamente a fa-
lar sobre a escola. Comerciais propagam a importância do Futura para
o aperfeiçoamento das/os professoras/es e para a melhoria da qualida-
de da educação escolar brasileira. O currículo escolar e as/os docentes
são insistentemente mostrados nesses textos midiáticos, tanto em suas
falhas, em seus problemas e fragilidades como, principalmente, em
sua força e importância para o desenvolvimento do Brasil. Intrigada
com todo esse investimento em programas que falam sobre o currícu-
lo escolar e sobre as/os professoras/es brasileiras/os, realizei uma in-
vestigação que analisou as práticas de produção e as tecnologias de
subjetivação desse discurso midiático sobre a educação escolar.

Neste artigo,5 trago alguns resultados dessa pesquisa para discu-
tir esse discurso como um currículo de formação continuada de profes-
soras/es. Um currículo de formação docente que ensina não somente as
habilidades consideradas adequadas a essa/e profissional, mas também
os procedimentos que esse sujeito deve ter na vida, como deve ser a sua
conduta, que tipo de pessoa deve ser.

Considerei o discurso da mídia educativa um texto curricular
de formação docente porque nele se prescrevem modos de ser, de con-
duzir-se e de portar-se para as/os docentes. Nele, indicam-se exercíci-
os que devem ser efetuados pelas/os próprias/os professoras/es sobre
elas/es mesmas/os com o fim de constituir-se de determinados mo-
dos. Além disso, nesse discurso, conhecimentos são selecionados, mé-
todos de ensino são ensinados e materiais pedagógicos são sugeridos
para serem utilizados no planejamento e no desenvolvimento das au-
las. São ensinadas também, nesse discurso, posturas e condutas con-
sideradas corretas para as/os docentes. Por tudo isso, li os textos da
mídia educativa como um currículo de formação docente. E, como
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um currículo de formação docente, o discurso da mídia educativa so-
bre a educação escolar está envolvido em processos de produção: ele
“nos produz” (Silva, 1999).

A metodologia adotada e todo o empreendimento analítico ope-
rado – possibilitado pela utilização de ferramentas analíticas foucaul-
tianas, tais como discurso, governo e subjetivação – consistiram, por-
tanto, em ler, descrever e discutir como o currículo da mídia educativa
“opera”, como funciona, o que esse discurso “faz” (cf. Rose, 1996). Se-
guindo Foucault (1995b), explicito que, se “atribuo um certo privilé-
gio à questão do ‘como’, não é que eu deseje eliminar a questão do quê
e do por quê. É para colocá-las de outro modo; ou melhor: para saber
se é legítimo imaginar um poder que reúne um quê, um por quê e um
como”. (...) “Como não no sentido de ‘como se manifesta?’, mas ‘Como
se exerce?” (p. 240). Ainda conforme sugere Foucault (1995b), “abor-
dar o tema das relações de poder através de uma análise do ‘como’ é,
então, operar diversos deslocamentos críticos com relação à suposição
de um ‘poder’ fundamental. É tomar por objeto de análise relações de
poder e não um poder” (p. 242).

Isso significa colocar foco nas estratégias e técnicas discursivas
para descrever e analisar o que o discurso “faz aparecer” no terreno da
educação, “como objetiva”, o que produz e subjetiva. Para isso, fiquei
atenta ao vocabulário utilizado, às estratégias e táticas adotadas, bem
como às técnicas corporificadas no discurso investigado. As imagens,
músicas, fotografias, cores, personagens, mapas, quadros, gráficos, ta-
belas, desenhos etc. são considerados táticas que contribuem para dar
efeito de verdade ao discurso divulgado. Assim, elas não são tomadas
de modo separado das “coisas ditas” e escritas nesses materiais. Colo-
quei foco, então, na análise da força das palavras do currículo da mídia
educativa em seu poder de habilitar as/os docentes a viverem tipos par-
ticulares de experiências e a tornarem-se determinados tipos de sujei-
tos: esclarecidos, empreendedores, românticos e amorosos. Descrevi os
modos de pensar e agir docentes que a linguagem do currículo da
mídia educativa conecta; o que ela impele as/os docentes a fazerem (cf.
Rose, 1997); que sonhos e esperanças essa linguagem promove.

Assumi que esse texto inventa e emprega técnicas particulares
para instrumentalizar os interesses e as escolhas das/os docentes brasi-
leiras/os. Considerei que, como tecnologia humana, o currículo da mídia
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educativa toma “modos de ser humano como seu objeto” (Rose, 1996,
p. 26) para modelar, administrar e “governar”. Presumi que o currículo
da mídia educativa inventa meios ou tecnologias para governar as/os
professoras/es, para subjetivar, para moldar ou orientar suas condutas
nas direções desejadas. Governo é aqui entendido, na acepção foucaul-
tiana, como “conduta da conduta” (Foucault, 1993 e 2000). Foucault
entendia o governo tanto em seu sentido amplo quanto em seu sentido
restrito, já que o governo como uma atividade poderia dizer respeito à
relação da pessoa consigo mesma e com outras pessoas (envolvendo al-
guma forma de direcionamento e controle), às relações dentro das ins-
tituições sociais e comunidades e também às relações referentes à sobe-
rania política (cf. Foucault, 1993; Gordon, 1991; e Rose & Miller,
1993).

Desse modo, mostro, neste trabalho, como no currículo da mídia
educativa brasileira é divulgada uma infinidade de práticas, técnicas e es-
tratégias que sugerem o que as/os docentes podem ser, como devem pro-
ceder e o que devem tornar-se. Defendo que a subjetividade demandada
da professora e do professor é montada, moldada e regulada por meio da
ativação nela/e de motivações, desejos, esperanças e sonhos pessoais e pro-
fissionais, individuais e coletivos. Argumento que as técnicas a que recor-
re esse discurso curricular são, em sua maior parte, suaves e românticas,
mas nem por isso menos eficientes no processo de governo desses indiví-
duos. Sem prescindir das técnicas de dominação, no processo de investi-
mento para a “montagem” da subjetividade docente, as técnicas mais
comumente acionadas nesse discurso são as técnicas do eu: “aquelas técni-
cas que permitem aos indivíduos efetuarem um certo número de opera-
ções sobre os seus corpos, sobre suas almas, sobre o seu próprio pensa-
mento, sobre a sua própria conduta” (Foucault, 1993, p. 209).

Mapeando o currículo da mídia educativa

A mídia educativa brasileira tem seu próprio modelo curricular
para a formação docente em serviço. Trata-se de um modelo híbrido que
incorpora vários elementos enfatizados pelas diferentes teorias críticas de
currículo e pelas propostas pedagógicas críticas. Afinal é um modelo
curricular que ensina as/os docentes a explorarem a relação com seus alu-
nos; que ensina a importância de cada um/a buscar seu próprio esclareci-
mento; que prescreve exercícios de auto-reflexão e de engajamento da/o
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docente na comunidade em que atua. Nesse currículo, a/o docente é
convocada/o permanentemente à ação, à participação, à transformação das
condições da realidade em que está inserida/o, à preocupação com alu-
nos carentes que precisam de sua compreensão e cuidado. Mas esse cur-
rículo, ao mesmo tempo em que valoriza a relação dialógica com o aluno
e a ação para a transformação da realidade em que está inserida/o – assim
como nas teorias críticas de currículo inspiradas em Freire (1970 e 1976)
ou em Giroux (1983 e 1986), por exemplo –, valoriza também o ensino
dos conhecimentos oficiais tais como selecionados e sintetizados em do-
cumentos oficiais como os PCN ou livros didáticos avaliados pelo PNLD.

No currículo híbrido da mídia educativa, encontra-se a enume-
ração de saberes necessários e daquilo que se chama de “ingredientes bá-
sicos”6 para a construção de uma prática docente adequada ao “Brasil
que todos querem”. Esses “ingredientes básicos” são divulgados em for-
ma de sugestões apresentadas ora por meio de relatos de experiências
de professoras/es que têm “uma receita de sucesso”,7 ora por meio de su-
gestões minuciosas dadas à/ao docente, pela própria mídia educativa e
por seus inúmeros especialistas, para o planejamento das aulas e para a
condução do ensino. Em outros momentos, essas sugestões são apre-
sentadas por meio de opiniões de especialistas que avaliam a educação
brasileira, indicam modos de ensinar e exercícios que as/os docentes de-
vem efetuar sobre si mesmas/os, com o fim de praticar a docência ade-
quadamente e tornar-se um indivíduo feliz e realizado.

Assim, a perguntas do tipo: Como devo fazer a minha prática?
Que tipo de professora ou professor devo ser? Como devo ensinar?; o cur-
rículo de formação docente da mídia educativa responde detalhada-
mente: “o professor deve transformar a realidade”8; “o Brasil precisa de
professores que não esperam sentados/as9”; a/o professora/professor pre-
cisa “driblar os problemas”10 e fazer, “apesar de tudo”; “o professor compro-
metido é um eterno estudante”.11 Além disso, sugere exercícios que as/os
docentes devem operacionalizar sobre si mesmas/os, avaliações que de-
vem fazer e posturas que devem ter. Lista programas a que devem assistir
para se atualizarem, atividades que devem realizar, materiais que devem
utilizar. Mostra experiências que podem fazer, problemas que devem so-
lucionar e práticas-modelo que podem imitar.

Qual currículo desenvolver? Mais uma vez as/os professoras/es
que vêem e lêem os textos aqui analisados não ficarão sem respostas.



99Educ. Soc., Campinas, vol. 27, n. 94, p. 91-115, jan./abr.3 2006

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Marlucy Alves Paraíso

Considerando os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) “um currículo
de grande qualidade” feito “na medida certa para o Brasil”, o currículo
analisado procura acrescentar, às suas explicações, informações sobre “o
que dizem os Parâmetros”12 acerca de vários temas curriculares. Ainda que
possamos imaginar que esses textos estejam propondo um outro currí-
culo, especialmente pelas diferentes vezes que falam em “currículos al-
ternativos”, ou quando divulgam o currículo de uma/um determinada/
o professora/professor ou de uma determinada escola, uma análise mi-
nuciosa do discurso permitiu que se concluísse que o currículo propos-
to para as/os docentes implementarem nas escolas é sempre comple-
mentar aos PCN; nunca substituto.

Como deve ser a relação docente com as/os estudantes e com a co-
munidade escolar? Sobre isso o currículo analisado é incisivo. Nele en-
contra-se a prescrição detalhada das condutas adequadas. Com relação às/
aos alunas/os, encontram-se depoimentos como: “minha relação com os
alunos é baseada na confiança”, é de “muito carinho”, de “respeito e compre-
ensão”; “acredito na capacidade do aluno”, “me emociono com eles”; “conver-
so”, “tenho sempre um tempinho para escutá-los”.13 Com relação à comuni-
dade, encontram-se depoimentos do tipo: “a comunidade é minha maior
parceira”,14 “conto com a comunidade para tudo”, “a comunidade consolida
o projeto pedagógico”, “a comunidade na escola rompe o isolamento dos pro-
fessores” etc.

É possível observar que se trata, portanto, de um currículo híbri-
do, que junta aspectos de diferentes tendências curriculares, o apelo à ação
e à transformação, a prescrição de posturas adequadas à/ao docente e
exemplos de formas adequadas de relacionamento com estudantes e co-
munidade de professoras/es comuns escolhidas/os como personagens dos
programas e das matérias da mídia educativa. Trata-se de um currículo
de formação docente em serviço minucioso, com temas, conteúdos, exer-
cícios e objetivos bem definidos. Trata-se de um currículo que quer ex-
plicitamente alterar comportamentos, posturas e práticas docentes. Por
isso se esmera nos detalhes, nas prescrições, nas “dicas” e nas sugestões.

Um currículo para o governo de indivíduos e da população?

Com base nas inúmeras informações e prescrições insistentemen-
te divulgadas na mídia educativa brasileira, afirmo que o currículo foi
tomado pelo Estado brasileiro como “elemento-chave” para o processo



100

Política da subjetividade docente no currículo da mídia educativa brasileira

Educ. Soc., Campinas, vol. 27, n. 94, p. 91-115, jan./abr. 2006

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

de governo, como uma importante estratégia para governar indivíduos
e a população (cf. Foucault, 2000). Ao mesmo tempo, as estratégias de
poder que governam indivíduos e populações não ficam mais centrali-
zadas no Estado. Conforme esclarece Foucault (1995b), “podemos cha-
mar ‘estratégia de poder’ ao conjunto dos meios operados para fazer
funcionar ou para manter um dispositivo de poder. Podemos também
falar de estratégia própria às relações de poder na medida em que estas
constituem modos de ação sobre a ação possível, eventual, suposta dos
outros. Podemos então decifrar em termos de ‘estratégias’ os mecanis-
mos utilizados nas relações de poder” (p. 248) para o governo de indi-
víduos e populações.

O canal Futura e as peças publicitárias sobre a educação escolar
que se multiplicam na mídia brasileira são uma evidência de que as estra-
tégias de poder para o governo dos outros se encontram espalhadas pelo
social. O setor privado também vê o currículo escolar como um impor-
tante meio para o governo da população e para a subjetivação de indiví-
duos. Daí a ênfase dada ao currículo e à ação docente nos discursos da
mídia educativa brasileira. Nesse discurso são disseminados múltiplos sa-
beres, exercícios, práticas, técnicas e tecnologias de subjetivação que pre-
tendem regular, organizar e divulgar formas possíveis de ser professora e
professor. Uma rede de saber-poder possibilita que a/o docente conheça
formas “adequadas” de ser professora/professor, modos considerados “cor-
retos” de implementar um currículo, de ensinar, práticas para a/o docen-
te exercitar, posturas para seguir, maneiras de conduzir-se. Um conjunto
de condutas é apresentado como oportuno e conveniente à boa professo-
ra e ao bom professor. Posturas são pensadas para dar uma forma válida
aos saberes e exercícios ensinados.

Trata-se de um discurso que coloca em ação diferentes estratégi-
as para fixar papéis, para conduzir condutas, subjetivar e governar. Tra-
ta-se também de técnicas acionadas para administrar as/os docentes,
para torná-las/os sujeitos de um tipo específico, para propagar e fixar
determinado tipo de subjetividade. Contudo, é importante deixar cla-
ro que nada garante que o tipo de sujeito demandado nesse discurso
seja de fato produzido, porque os efeitos de um discurso são também
sempre múltiplos, heterogêneos, variados. Como lembra Foucault
(1995b), “não há relação de poder sem resistência, sem escapatória ou
fuga, sem inversão eventual; toda relação de poder implica, então, pelo
menos de modo virtual, uma estratégia de luta, sem que para tanto ve-
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nham a se superpor, a perder sua especificidade e finalmente a se con-
fundir” (p. 248).

Neste sentido, no que segue, discuto inicialmente as estraté-
gias utilizadas no discurso analisado para produzir e divulgar subje-
tividades docentes que sonham e fazem sonhar com uma escola de
qualidade para toda a população brasileira. Docentes que sejam
capazes de implementar currículos que, sem prescindir dos
conhecimentos apresentados em currículos oficiais (como os PCN,
por exemplo), sejam também participativos, bem-humorados, afe-
tuosos, descontraídos e solidários. Posteriormente, no final do
estudo, mostro os conflitos existentes nas próprias características das
subjetividades demandadas no discurso analisado, chamando
atenção para o fato de que as demandas desse discurso disputarão
sempre espaço com outras demandas de outros discursos endereça-
dos às/aos docentes.

Investimento na subjetividade docente: os recursos para a subjetivação

Se nos sentimos obrigados a nos colocar a nós próprios
como sujeitos com uma certa e desejada ontologia, uma
vontade de ser, isso se deve às formas pelas quais relações
particulares do exterior têm sido invaginadas, dobradas,
para formar um lado de dentro ao qual um lado de fora
deve sempre fazer referência. (Rose, 2001b, p. 179)

A subjetividade, na perspectiva foucaultiana, é completamente
produzida, moldada e “fabricada” em diferentes práticas discursivas, em
relações heterogêneas de poder-saber (cf. Foucault, 1993). Nessas rela-
ções, os indivíduos são subjetivados de diferentes modos e passam a
constituir a si mesmos como sujeitos. Os modos de subjetivação, por sua
vez, são todos os processos e as práticas heterogêneas por meio dos quais
os seres humanos vêm a se relacionar consigo mesmos e com os outros
como sujeitos de um certo tipo (cf. Foucault, 1995b). A palavra “sujei-
to”, em Foucault (1995b), possui, então, dois significados: “Sujeito a
alguém pelo controle e dependência, e preso à sua própria identidade
por uma consciência ou autoconhecimento. Ambos sugerem uma for-
ma de poder que subjuga e torna sujeito a” (Foucault, 1995b, p. 235).
Com isso, Foucault procurou mostrar que “as formas modernas de po-
der atam a subjetividade do indivíduo à sujeição desse indivíduo (ser
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controlado por outro)” (Cruikshank, 1999, p. 21). Isso porque “o sujei-
to é tanto aquele que está sob a autoridade de outro quanto o autor de
suas próprias ações” (idem, ibid.). Foucault procurou, com isso, explorar
a articulação entre poder e saber, em cujo interior se produz o sujeito.

No discurso da mídia educativa, o investimento na subjetivida-
de docente é feito com técnicas amorosas, emotivas e sedutoras e estra-
tégias sensibilizadoras e esclarecedoras, feitas de um misto do sucesso
midiático e de um sentimentalismo sedutor. Existe aí todo um investi-
mento estratégico que insere as/os professoras/es em um jogo de auto-
avaliação e auto-reconhecimento, capturando-as/os e moldando-as/os de
maneira que se reconheçam e sejam reconhecidas/os como professoras/
es modernas/os, amorosas/os, dedicadas/os e preocupadas/os com o
bem-estar de crianças e jovens brasileiros que encontram na escola a
possibilidade de “darem certo na vida”.

Nesse jogo estratégico, ao mesmo tempo em que as/os professo-
ras/es são posicionadas/os como sujeitos abertos para o novo, ávidos
para aprender e construir uma prática pedagógica bem-sucedida, são
também posicionadas/os como sujeitos “carentes”, que precisam de au-
xílio, de ajuda e de amparo. Os textos midiáticos analisados fazem par-
te de todo um aparato que, por um lado, mostra às/aos docentes suas
carências e, por outro lado, coloca ao seu dispor técnicas variadas que
lhes possibilitam constituírem-se como sujeitos que buscam o tempo
todo suprir suas carências teóricas e construir uma prática pedagógica
adequada às demandas do país.

Combinando uma série de artifícios compostos de textos dos mais
diferentes tipos, imagens de diferentes cores, formas e tamanhos, sons va-
riados, mapas, quadros, tabelas, índices estatísticos, fotografias, desenhos,
charges, figuras de colagem etc., a escola é objetivada como a instituição
que representa a saída para o desenvolvimento do Brasil. O currículo es-
colar é divulgado como o espaço adequado para ensinar os conhecimen-
tos e as habilidades que façam as crianças e os/as jovens brasileiros/as “da-
rem certo na vida”. As/os professoras/es são mostradas/os como sujeitos
passíveis de esclarecimento, amorosos, empreendedores e comprometidos
com sua própria atualização e com a escolarização da população brasilei-
ra. As imagens, letras de diferentes tipos e cores, as fotografias e os sons
auxiliam a dar o efeito de verdade aos discursos da mídia educativa sobre
a educação.
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Como um dos recursos para a subjetivação, na mídia educativa,
algumas/alguns professoras/es15 são captadas/os em sua ação profissio-
nal e são divulgadas/os para explicar detalhadamente como fazem sua
prática docente. Isso é feito para produzir nas/os docentes a possibili-
dade de que se reconheçam em uma variedade de verdades sobre elas/
es mesmas/os e sobre sua prática docente veiculadas em seus diferentes
materiais. Na mídia educativa são mostradas experiências para a/o do-
cente imitar; são apresentados modelos de práticas curriculares para ela/
e seguir e sugestões para ela/e modificar a sua prática.

Se a/o docente esclarecer-se e quiser relatar como era, o que fez e
como está, pode ser mostrada/o na mídia educativa para que outras/os
professoras/es conheçam seu processo, como ocorreu o seu esclareci-
mento e a sua mudança. Tal professora/professor é transformada/o em
modelo a ser imitado. As/os professoras/es que mudaram ganham o cui-
dado da mídia educativa e passam a ser divulgadas/os como aquelas/es
que fazem, que sabem do seu papel na sociedade, que enfrentam qual-
quer problema pela educação escolar, que são esclarecidas/os, corajosas/
os, participativas/os e amorosas/os.

Com essas estratégias, o discurso da mídia educativa investe para
fazer acreditar na possibilidade de práticas bem-sucedidas (independen-
temente do lugar onde a docente esteja e trabalhe). Tenta fazer sonhar
com uma escola de boa qualidade. Investe para que docentes acreditem
que as mudanças dependem, em grande parte, de atitudes “emocionais
e profissionais” das/os professoras/es. Procura mostrar que aquelas/es
que fazem “um bom trabalho” e tornam o currículo mais dinâmico são
professoras/es comuns, trabalham em escolas comuns e também enfren-
tam muitas dificuldades. Todas/os, portanto, podem fazer o mesmo.
Com essas estratégias, ensina-se na mídia educativa que as/os docentes
devem transformar-se em profissionais diferentes, fazer sua prática de
modo diferente e contribuir para a construção de uma educação de boa
qualidade. Basta acreditar, querer, estudar e fazer.

No discurso da mídia educativa brasileira sobre a educação esco-
lar, encontram-se, portanto, diferentes recursos para a subjetivação. É
um discurso que procura atrair pelas possibilidades de intervenção, de
transformação e de sucesso que oferece. Investe para interpelar utilizan-
do um conjunto heterogêneo de técnicas sedutoras, responsabilizadoras
e emotivas. É um discurso que coloca em ação estratégias para seduzir
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porque identifica suas metas com nossos desejos, anseios e vontades de
mudança, de transformação, de eficiência e de afetos. É um discurso
que usa táticas para governar porque indica as formas por meio das
quais se pode moldar e direcionar a conduta de si e dos outros.

Demandando uma subjetividade e “fabricando” a subjetividade

As características atribuídas à “boa” professora e ao “bom” professor
(corajosas/os, amorosas/os, participativas/os, responsáveis, abertas/os para a
aprendizagem, conscientes, “Nota 10”) são demandadas de todas/os as/os
docentes das escolas públicas brasileiras. Ao demandar, esse discurso tam-
bém investe para constituir esse tipo de subjetividade. Isso é feito incitan-
do e convocando professoras/es a agirem conforme suas sugestões; prescre-
vendo comportamentos, práticas, experiências e condutas; falando dessas
características desejáveis e mostrando imagens de docentes que as possuem
junto com seus alunos satisfeitos e agradecidos; colocando ao fundo (no
caso dos programas televisivos e dos comerciais) músicas emotivas; enfim,
divulgando docentes apresentadas/os como possuindo condutas corretas,
adequadas e desejáveis ou como merecendo uma Nota 10.

A produção da subjetividade docente está relacionada a procedi-
mentos de “objetivação” e também de “subjetivação”. No caso aqui em
questão, a produção da/o docente romântica/o, corajosa/o e amorosa/o
dá-se posicionando-a/o como sujeito falante, passível de ser conscien-
tizado, capaz de se doar, de refletir, comunicar, mudar. Seguindo Larrosa
(1994), é possível dizer que nesse discurso as/os docentes são objetivadas/
os “não como objetos silenciosos, mas como sujeitos falantes; não como
objetos examinados, mas como sujeitos confessantes; não em relação a
uma verdade sobre si mesmos que lhes é imposta de fora, mas em rela-
ção a uma verdade sobre si mesmos que eles mesmos devem contribuir
para produzir” (p. 54-55).

A subjetividade docente demandada, no discurso da mídia educa-
tiva, pressupõe características românticas e sentimentos amorosos para
com as pessoas, especialmente para com os alunos. Pressupõe uma dedi-
cação incansável, uma entrega inabalável à profissão e ao outro. Contudo
pressupõe, acima de tudo, uma relação que esse sujeito (professora/pro-
fessor) deve estabelecer consigo mesmo; uma relação que se faz a partir
de tecnologias do eu, o que lhe permite efetuar operações sobre si mesmo,
sobre o seu corpo, sobre a sua alma e sobre a sua conduta. As/os docen-
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tes são incentivadas/os a refletir, compreender, julgar e a falar a si mes-
mas/os e de si mesmas/os.

Para moldar essa subjetividade docente e ensinar condutas consi-
deradas adequadas, na mídia educativa mostra-se, expõe-se, faz-se falar,
repete-se, recorta-se, enquadra-se, capricha-se no ângulo que é enfocado,
nas imagens e fotografias que são expostas, nas cores que são utilizadas,
no som que é divulgado. Seleciona-se com esmero as estratégias utiliza-
das e o vocabulário empregado. Escolhe-se com cuidado quem fala, quem
é mostrado e quem avalia aquilo que é mostrado e exposto. São formula-
dos valores e regras de ação que são propostos às/aos docentes e àqueles
que com elas/es convivem.

No discurso da mídia educativa é sugerido um conjunto de prá-
ticas de si que a/o docente deve exercitar. Ela/e deve: olhar para si como
sujeito de respeito e de grande valor para a sociedade; ver a si mesma/o
como sujeito da docilidade e da emoção; falar sobre suas ações e senti-
mentos; agir de acordo com sua responsabilidade social; tomar deci-
sões sempre pensando nas crianças; enfrentar os problemas com desen-
voltura; avaliar-se com profissionalismo.

Nesse processo, a/o docente é constituída/o como um sujeito
que, além de emotivo, é esclarecido, profissional competente, respon-
sável por suas ações, por sua conduta e pela conduta de crianças e jo-
vens em processo de escolarização. Cabe registrar, no entanto, que essa
subjetividade demandada não expressa uma prática que é imposta às/
aos docentes pelo currículo da mídia educativa. Ela é, ao contrário, uma
prática que é sugerida, prescrita e explicada. Ela conta com a aceitação
dessas “sugestões e prescrições” porque expressa nossa “vontade moder-
na” de poder, de agência, de sermos sujeitos esclarecidos, dotados de
características “naturalmente boas”, indivíduos que conhecem, agem,
participam e transformam. Ao expressar nossas vontades, o discurso
analisado captura, interpela e seduz porque apresenta uma grande pos-
sibilidade de nos reconhecermos nas próprias práticas que veicula.

Técnicas para subjetivar: buscar em si mesmo/a seus melhores sen-
timentos, “deixar o coração falar mais alto” e falar sobre sua prática

No discurso analisado são demandadas das docentes, no exercício
da sua profissão, práticas que “não terão qualquer dificuldade” de exercer.
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Isso porque tais práticas dependem de sentimentos que as professoras “já
possuem”, que “se encontram dentro delas mesmas”: afetos e emoção. Por isso,
a estratégia utilizada para fazer com que essas práticas sejam viabilizadas
na docência é aconselhar as/os docentes a falarem sobre elas/es. Trata-se
de mobilizar, sensibilizar e conscientizar as/os docentes da importância
do seu uso na profissão e dos resultados que esse uso pode ter na sua
auto-realização e na melhoria da qualidade do ensino.

As/os professoras/es são levadas/os a acreditarem que aquela/e que
dá e recebe afetos, que se emociona com uma causa e que se preocupa
com o destino do outro não terá qualquer dificuldade para exercer bem a
sua profissão. Essa é uma prática constituída por técnicas ligadas aos sen-
timentos que se encontram em cada uma/um de nós. Só é necessário dei-
xar esses sentimentos aflorarem. É isso que na mídia educativa se faz de
diferentes maneiras: incentivar, convocar e seduzir para que esses senti-
mentos sejam exteriorizados pela/o docente.

Desse modo, é possível dizer que, com relação às técnicas utiliza-
das para moldar, modular e fabricar as subjetividades docentes capazes
de conduzir a si mesmas/os e aos outros, o apelo emotivo é extraordiná-
rio. Um conjunto de técnicas românticas e emotivas é acionado para pos-
sibilitar uma identificação entre as metas propostas para a educação bra-
sileira e as vontades, os desejos e as necessidades das/os docentes. Técnicas
como: amor, afeto, emoção, docilidade e acolhimento são os meios ou os
instrumentos por meio dos quais o governo é acoplado. Elas são planeja-
das e orientadas para fazer com que as/os docentes possam utilizá-las para
conduzir as suas condutas, ao mesmo tempo em que são conduzidas/os
por elas (cf. Foucault, 1999).

Para que se constitua como um sujeito “amoroso e dedicado”, um
conjunto de exercícios é sugerido para ser praticado pela/o docente; al-
gumas operações devem ser efetuadas sobre si mesma/o. A/o docente deve:
exercitar o pensamento, vivenciar suas emoções e sentimentos, relacionar
consigo mesma/o como sujeito da docilidade e do dever, refletir sobre si
mesma/o, sobre sua prática, sobre sua ação, sobre sua relação com o ou-
tro, sobre sua conduta. Deve avaliar-se, esclarecer-se, corrigir-se. Deve,
acima de tudo e sem esquecer jamais: colocar seus sentimentos em ação e
encontrar formas de solucionar todo tipo de problema que encontrar.

“Estar de coração aberto”; “emocionar-se”; “acolher a todos”; “encher-
se de amor pelo outro”; “procurar seus melhores sentimentos”; “agir com o co-
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ração” e “nunca desanimar”. Essas atitudes são enunciadas como desejá-
veis para a/o professora/professor que ainda “acredita na escola pública e
no país”; que nutre “a esperança de uma sociedade mais justa” e deseja “cons-
truir um mundo melhor para todos”. É proposta a ação humana e amorosa
da/o docente que deverá ser desdobrada/o em muitas/os outras/os e es-
palhar-se pelo Brasil. Em um processo de normalização das/os professo-
ras/es, a aspiração é que elas/es se homogeneízem em um tipo de sujeito
que “use o coração” em suas ações e que se “co-responsabilize pela educa-
ção das crianças e dos jovens brasileiros”.

Essa subjetividade considerada ideal não parece, no discurso da
mídia educativa, difícil de ser atingida. Se buscada, a/o professora/pro-
fessor certamente a encontrará. O que precisa? Descobrir os diferentes
materiais oferecidos pela própria mídia educativa e por outros programas
voltados para a educação que a ajudarão a praticar a docência de modo
“adequado”; voltar-se para si mesma/o e “rever seus sentimentos”; “olhar
com atenção ao seu redor e ver quantas pessoas precisam da sua ação”;
descobrir o “seu verdadeiro papel na sociedade” e assumir “sua responsabi-
lidade social”.

Nesse tipo de trabalho praticado sobre si mesma/o, a/o docente
irá “mostrar seu espírito solidário”, “sua bondade” e sua “capacidade de
amar”. Nesse processo, então, a subjetividade romântica e amorosa to-
mará forma. Tendo assumido a “forma adequada”, a/o docente deverá fa-
lar sobre isso, dar depoimentos, relatar, dizer o que fazia errado e como
foi o seu processo de mudança. Deve, também, ensinar o caminho a ser
percorrido por outras/os professoras/es para que façam a mesma operação
sobre si mesmas/os.

No discurso da mídia educativa brasileira auxilia-se a/o docente
no processo de correção dos seus erros. Porém, mais do que isso, são en-
sinadas a elas/es técnicas como a auto-avaliação e a reflexão para que elas/
es mesmas/os possam corrigir-se, governando e administrando a si mes-
mas/os. Embora na mídia educativa sejam produzidas e divulgadas ver-
dades educacionais e sobre a própria professora, para que possam reco-
nhecer-se nessas verdades, ao utilizarem as técnicas da auto-avaliação e
da reflexão, as professoras são posicionadas com relação a uma verdade
sobre elas mesmas que “elas próprias devem contribuir para produzir”.

Se a mídia educativa propõe um currículo a ser desenvolvido nas
escolas públicas que – sem prescindir daquilo que ensinam os PCN, dos
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conhecimentos “científico e pedagógico” oportunizados às professoras pe-
los diferentes programas oficiais – faça-se também “afetuoso”, “solidário”,
“bem-humorado”, “descontraído”, “participativo” e “comunitário”,16 ela
demanda uma subjetividade docente múltipla, heterogênea; subjetivida-
de que ela precisa auxiliar a modelar. Quanto mais a/o docente conside-
rar que o que está fazendo é por iniciativa própria, porque assim o dese-
ja, mais eficiente é a ação do poder na condução da sua conduta.

Pensando o discurso da mídia educativa sobre a educação escolar
na perspectiva da governamentalidade, é possível dizer que as técnicas aci-
onadas e as estratégias adotadas para promover a auto-atualização, o
auto-esclarecimento, a automotivação e a autocorreção das/os professo-
ras/es pretendem “governar-lhes a alma”, “administrar as suas liberda-
des” e fazer com que se tornem professoras/es controladas/os. Esse dis-
curso faz parte das inúmeras reformas atuais implementadas ou mediadas
pelo Estado e que pretendem administrar “a liberdade humana o tem-
po todo” (Burbules, 1998, p. 3). Por isso, nessa perspectiva, tal discur-
so pode ser visto como um “programa de governo” que pretende refor-
mar as/os próprias/os docentes (Popkewitz, 1997). Afinal, esse discurso
se constitui em um texto “conduta da conduta”, que aciona uma
multiplicidade de técnicas para agir sobre a ação das/os docentes e que
usa uma variedade de estratégias para fazer das “liberdades” docentes “li-
berdades bem reguladas”.

Dedicar-se para mudar a si mesma/o e a educação brasileira

Se em outros tempos as/os professoras/es eram responsabilizadas/
os, em princípio, pelos problemas da escola pública brasileira, se em ou-
tros discursos elas/es ainda são comumente responsabilizadas/os por es-
ses problemas,17 essa não é a estratégia adotada no discurso da mídia
educativa brasileira. Elas/es só são “culpadas/os” se não “derem tudo de si”,
se não se dedicarem “inteiramente” à profissão docente e se não “muda-
rem a escola pública brasileira”. No processo de sedução das/os docentes
para a dedicação irrestrita à educação escolar, na mídia educativa são mos-
trados números que indicam que algumas/alguns docentes têm “se dedi-
cado de corpo e alma” a essa importante causa. Números que mostram
que sua dedicação “tem contribuído para mudar a escola pública brasileira”.

Divulga-se, desse modo, que a escola pública brasileira já está mu-
dando e atribui-se a responsabilidade dessas mudanças às/aos professo-



109Educ. Soc., Campinas, vol. 27, n. 94, p. 91-115, jan./abr.3 2006

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Marlucy Alves Paraíso

ras/es, aos “bons programas e projetos” implementados pelo governo, pe-
las fundações e ONGs e ao trabalho “solidário” dos voluntários da educa-
ção. O que me interessa discutir aqui é o papel atribuído às/aos professo-
ras/es por esse discurso. Além de inúmeras reportagens sobre aquelas/es
docentes que mudaram a sua prática porque acreditam na necessidade
de mudança da educação, uma homenagem feita pelo Ministério da
Educação, na revista TV Escola,18 ao “Dia do Professor” é exemplar da
estratégia utilizada, no discurso investigado, para divulgar a importância
de as/os docentes trabalharem com o objetivo de mudar a educação bra-
sileira. É exemplar também para mostrar como no discurso investigado
se atribui ao trabalho árduo das/os professoras/es “as mudanças ocorridas
na educação escolar brasileira”.

Com o título em negrito, tamanho grande, o texto diz: “Educa-
ção de qualidade não se faz só com bons projetos, mas com professores que
os transformam em realidade”. Logo abaixo, dentro de um coração for-
mado por lápis de escrever com a madeira de cor vermelha, aparecem
“os índices da mudança”. Debaixo do coração uma mensagem:

Esses números representam uma grande vitória para a educação brasileira. Mas
o que realmente interessa é o que está por trás deles. A história de vida de
milhões de professores que todo dia aceitam o desafio de formar cidadãos. E um
único dia é muito pouco para falar de quem está transformando nosso ensino.
Afinal, Dia do Professor é todo aquele em que uma criança aprende a ler ou
um adulto escreve seu nome pela primeira vez.

Na parte de baixo do coração está escrito: “Dia do Professor, 15
de outubro”.

Dedicar-se, “fazer” e mudar a si própria/o e a educação é mais que
um conjunto de propagandas de projetos e programas governamentais
do “governo liberal” que os criou. Trata-se de estratégias e táticas dirigidas
à educação que se constituem em tecnologias para subjetivar, adminis-
trar e governar as/os docentes, suas condutas, seus modos de ser, de exis-
tir e de fazer. “Os indivíduos, nessa visão, tornam-se instrumentais aos
fins do Estado” (Marshall, 1994, p. 30). Examinar-se, avaliar-se, exigir-
se, corrigir-se, dedicar-se, entre outras práticas de si propostas às/aos pro-
fessoras/es na mídia educativa, constitui todo um modo de formar-se, de
constituir-se, de transformar-se em sujeitos “amorosos e dedicados” e em
profissionais que assumam a sua “responsabilidade social” e que traba-
lhem para “mudar os índices da educação escolar brasileira”.
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Conclusão: conflito das qualidades das subjetividades docentes de-
mandadas

As operações exercidas pela/o docente sobre si mesma/o no discur-
so da mídia educativa e que a/o faz estudar, confessar e falar, bem como
as técnicas do eu acionadas, tais como: esclarecer-se, avaliar-se, dedicar-se
e mudar-se, em seu conjunto, constituem as tecnologias da subjetivação
para subjetivar a/o professora/professor e fabricar a subjetividade corajo-
sa, amorosa e dedicada que a mídia educativa requer. Tais técnicas são
destinadas a “montar” um tipo de subjetividade que se “autogoverna”, se
“auto-regula” e se “co-responsabiliza” pelo seu próprio “esclarecimento” e
pelo processo de escolarização da população brasileira.

Contudo, se esse é um investimento planejado para o governo das/
dos docentes, cabe lembrar que as próprias “qualidades” da subjetividade
docente demandada não são completamente coerentes entre si. As pró-
prias técnicas pensadas para “moldar” e “reforçar” a subjetividade docen-
te podem entrar em conflito umas com as outras. Afinal, as técnicas e as
práticas sugeridas à/ao docente para relacionar-se consigo mesma/o como
sujeito “capaz, importante para a nação e digno de respeito” podem ir
contra as práticas para relacionar-se consigo mesma/o como sujeito da
“docilidade e da emoção”. A exigência para que a/o docente decifre a si
mesma/o em termos do “seu sentimento”, daquilo que “o seu coração
manda”, pode entrar em conflito, por exemplo, com a própria exigência
política e institucional para que ela/e aja de acordo com a sua “responsa-
bilidade social” no processo de mudança da educação e do país.

Do mesmo modo, a convocação feita no discurso analisado para
que a/o docente seja “modelo” e “dedique-se” inteiramente à profissão do-
cente pode ser problemática do ponto de vista do sujeito que procura
“seu bem-estar e sua felicidade pessoal”. A sedução para que a/o docente
se informe, conheça as diferentes teorias pedagógicas, se esclareça e fale
sobre suas descobertas e sobre o seu processo de conhecimento utilizan-
do um vocabulário científico pode ser conflituosa com a proposta de que
ela/e fale ou dê depoimentos que revelem seus sentimentos, utilizando
um vocabulário particular de afetos, amor e solidariedade.

Além das demandas diferentes no próprio discurso, considero
importante lembrar que as/os docentes não são os sujeitos unificados
imaginados no “programa de governo” do currículo da mídia educativa.
Por isso, tal como qualquer outro programa de governo (cf. Rose, 2001a),
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não consegue produzir docentes da forma que imagina. Pelo contrário,
as/os docentes (assim como qualquer indivíduo) vivem suas vidas em um
constante movimento entre diferentes práticas, as quais as/os subjetivam
de diferentes maneiras. Esse discurso, então, sendo apenas uma das for-
mas de interpretar a/o docente, o currículo e a escola, disputará espaço
com outros discursos na definição de como esses devem ser e como a/o
docente deve fazer e viver.

A existência do conflito e da oposição nas práticas que conduzem
as condutas das/os docentes, que lhes propõem formas de ser, estar e fa-
zer e que produzem certos tipos de subjetividade não constitui nenhu-
ma surpresa. As/os professoras/es são mesmo pensadas/os de diferentes
modos, em diferentes espaços e por discursos de diferentes tipos. Mas é
importante lembrar que “embora o ser humano seja necessariamente pen-
sado” (Rose, 2001a, p. 48), ele não existe exatamente do modo como é
pensado e planejado.

Essa subjetividade demandada pelo discurso da mídia educativa
disputa espaço com demandas de outras práticas discursivas, de outros
programas e de outros textos que, por sua vez, também divulgam ou-
tros modos de entender o mundo, a educação, a/o docente e o currícu-
lo. Em síntese, a subjetividade docente produzida, objetivada e
divulgada no discurso midiático constitui-se apenas em um modo de
conceber e desenhar o que as/os docentes “podem ser” e “o que devem
tornar-se”. Esse desenho e essa concepção certamente disputarão espa-
ço no território educacional com outras concepções, com outras pro-
postas, com outros discursos.

Por tudo isso, é fácil concordar com o que já dizia Foucault sobre
os nossos objetivos em relação à subjetividade: “Recusar o que somos”
(Foucault, 1995b, p. 239). Talvez por isso, como declarou o próprio
Foucault, ao lado das lutas tradicionais contra a dominação e contra a
exploração, “a luta contra as formas de sujeição (submissão da subjetivi-
dade) está se tornando cada vez mais importante” (Foucault, 1995b, p.
236). Talvez por isso também muitos discursos na atualidade (de dife-
rentes movimentos sociais e culturais, por exemplo) estejam procurando,
mais do que identificar ou decifrar a subjetividade, “reinventar a subjeti-
vidade” (Pelbart, 2000, p. 12).

Recebido em junho de 2005 e aprovado em julho de 2005.
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Notas

1. Os equipamentos que compõem o kit tecnológico são adquiridos pela escola por intermé-
dio da Secretaria de Educação do estado ou pelo município, com recursos do BIRD e do sa-
lário-educação administrados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
(FNDE) do MEC (revista TV Escola, n. 17, p. 2, 1999). A distribuição do kit foi planejada
do seguinte modo: “As escolas das redes estaduais devem procurar as Secretarias de Edu-
cação e as escolas municipais devem dirigir-se à Prefeitura, para solicitar sua inclusão no
projeto de aquisição do kit a ser encaminhado ao FNDE. Tem direito ao kit toda escola pú-
blica servida por energia elétrica, com mais de cem alunos” (idem, ibid.). Com grande
parte das escolas brasileiras equipadas, o MEC deixou as escolas “prontas” para receber e uti-
lizar programas educativos. Agora vem investindo em propagandas que narram as con-
quistas alcançadas por aquelas escolas que fazem uso desses programas.

2. Os 15 parceiros do Canal são: Confederação Nacional da Indústria (CNI), Federação das
Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN), Federação das Indústrias do Estado de São
Paulo (FIESP), Bradesco, Banco Itaú, CNN Internacional, Fundação Odebrecht, Grupo
Votorantim, Fundação Vale do Rio Doce, Instituto Ayrton Senna, Rede Brasil Sul (RBS),
Sadia, Confederação Nacional do Transporte (CNT), Rede Globo e SEBRAE/nacional.

3. O Amigos da Escola, por exemplo, que tem como objetivo instituir o voluntariado na es-
cola pública brasileira, é um projeto da Rede Globo financiado pela Telemar, pelo Gover-
no do Estado da Bahia, pela Petrobrás e pelo Banco Itaú. Empresas estatais e privadas e o
próprio Estado aliam-se em um programa que, por meio de uma infinidade de peças pu-
blicitárias bonitas, emotivas e sedutoras, convoca a população brasileira para ser voluntá-
ria da educação, doando seu trabalho para as escolas públicas.

4. Com pequenas chamadas do tipo “Banco Itaú, parceiro do Futura na aventura do conheci-
mento”, “a Rede Globo e o Grupo Votorantim acreditam no Futura”, “O Bradesco também
acredita nesta parceria pelo conhecimento”, o canal Futura nomeia “os parceiros da educação”.

5. Analiso aqui os discursos divulgados na revista TV Escola (uma das frentes do Programa
TV Escola), enviada bimestralmente às escolas brasileiras, e em cinco programas do canal
Futura dedicados explicitamente a falar sobre a escola: Nota 10, Ação, Jornal Futura, Ami-
gos da Escola: focos de atuação e Acelera Brasil. Todo o material analisado foi divulgado pela
mídia educativa nos anos de 1999 e 2000.

6. Utilizo neste trabalho, nos fragmentos discursivos retirados das revistas analisadas, além
das aspas, a fonte em itálico para diferenciá-los dos fragmentos discursivos retirados dos
programas televisivos.

7. Título de uma reportagem narrada pela revista TV Escola, n. 19, p. 22-25, maio/jun. 2000.

8. Em uma vinheta do canal Futura que divulga seus parceiros, passada inúmeras vezes nos
intervalos de seus programas, o Futura traz uma imagem do Paulo Freire falando para
professoras/es, e o locutor do canal diz: “Assim como Paulo Freire, nós também acredita-
mos na força do professor para a transformação, por isso investimos no Futura, apostan-
do em você”.

9. Programa Nota 10 (canal Futura), episódio sobre o tema “Formação de Educadores”, que
foi ao ar em junho de 2000.

10. Retirado de vários números da revista. Ver revista TV Escola, n. 17, out./nov. 1999.

11. Vinheta do canal Futura chamando a atenção para o seu programa Amigos da Escola: focos de
atuação.



113Educ. Soc., Campinas, vol. 27, n. 94, p. 91-115, jan./abr.3 2006

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Marlucy Alves Paraíso

12. Título de uma matéria que vem em todos os números da revista TV Escola, na seção “Desta-
ques da Programação”.

13. Retirado de vários números da revista. Ver revista TV Escola, n. 17, out./nov. 1999, e n. 19,
maio/jun. 2000.

14. Ver revista TV Escola, n. 20, ago./set. 2000. Aí esse tema recebeu destaque de capa e vári-
as reportagens.

15. Cf. Paraíso (2003); discuto aí os “modos de endereçamentos” do discurso da mídia educativa.

16. Sobre isso ver Paraíso (2002).

17. Ver Moreira (1996).

18. Revista TV Escola, n. 21 (capa final), out./nov. 2000.
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